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	GOVERNO DE SANTA CATARINA

Secretaria de Estado da Saúde

Comissão Intergestores Bipartite




DELIBERAÇÃO 023/CIB/2018
A Comissão Intergestores Bipartite, no uso de suas atribuições, em sua 218ª reunião ordinária do dia 15 de fevereiro de 2018.
Considerando o Decreto nº 7.508, de 28 de junho de 2011, que dispõe sobre a organização do Sistema Único de Saúde (SUS), o planejamento da saúde, a assistência à saúde e a articulação interfederativa;

Considerando o anexo I da Portaria de Consolidação nº 2, de 03/10/2017, que Consolida das normas sobre as políticas nacionais de saúde do Sistema Único de Saúde, onde trata da Política Nacional de Promoção da Saúde (PNPS).

Considerando o anexo I da Portaria de Consolidação nº 3, de 03/10/2017, que Consolida das normas sobre as redes do Sistema Único de Saúde, onde trata das Diretrizes para Organização da Rede de Atenção à Saúde do SUS.

Considerando o anexo IV da Portaria de Consolidação nº 3, de 03/10/2017, que Consolida das normas sobre as redes do Sistema Único de Saúde, onde trata das Diretrizes da Rede de atenção à Saúde das pessoas com doenças crônicas.

Considerando o Capítulo II do anexo IV, da Portaria de Consolidação nº 3, de 03/10/2017, que Consolida das normas sobre as redes do Sistema Único de Saúde, onde trata das Diretrizes para a organização da prevenção e do tratamento do sobrepeso e obesidade no âmbito da rede de atenção à saúde das pessoas com doenças crônicas.

Considerando o anexo 1 do anexo IV, da Portaria de Consolidação nº 3, de 03/10/2017, que Consolida das normas sobre as redes do Sistema Único de Saúde, onde trata das Diretrizes Gerais para o tratamento cirúrgico da obesidade.

Considerando a seção I, Capítulo II, da Portaria de Consolidação nº 3, de 03/10/2017, que Consolida das normas sobre as redes do Sistema Único de Saúde, onde trata do Regulamento Técnico, Normas e Critérios para o Serviço de Assistência de Alta Complexidade ao Indivíduo com Obesidade.
Considerando o anexo 3,4 e 5 do anexo IV, da Portaria de Consolidação nº 3, de 03/10/2017, que Consolida das normas sobre as redes do Sistema Único de Saúde, onde trata das Diretrizes Gerais para o tratamento cirúrgico da obesidade.

Considerando a Seção XI, do capitulo I, da Portaria de Consolidação nº 6, de 03/10/2017, que Consolida as normas sobre o financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde, onde trata do Financiamento para o Serviço de Assistência de Alta Complexidade ao Indivíduo com Obesidade

Considerando a Resolução nº 1/CAISAN, de 30 de abril de 2012, que institui o I Plano Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (PLANSAN 2012/2015);

Considerando o Plano de Ações Estratégicas para o Enfrentamento das Doenças Crônicas Não Transmissíveis no Brasil 2011-2022;

Considerando que a obesidade é uma condição crônica e um fator de risco para outras doenças e uma manifestação de insegurança alimentar e nutricional que acomete a população brasileira de forma crescente em todas as fases do curso da vida e;

Considerando a necessidade de ações de promoção e proteção da alimentação adequada e saudável que incluem a educação alimentar e nutricional e a melhoria da qualidade nutricional, o controle e a regulação de alimentos.
Considerando a Deliberação nº 086/CIB/2017, de 20/04/2017, Linha de Cuidado de Sobrepeso e Obesidade da Rede de Atenção à saúde das Pessoas com Doenças Crônicas para o Estado de Santa Catarina, seguindo as diretrizes de acordo com a Portaria nº 424 GM/MS, de 19 de março de 2013 para organização da prevenção e do tratamento do sobrepeso e obesidade como linha de cuidado prioritária na Rede de Atenção à Saúde das Pessoas com Doenças Crônicas e deverão ser implantadas e desenvolvidas nas 16 Regiões de Saúde do Estado.
APROVA

Art. 1º Os critérios para priorização da elegibilidade dos novos Serviços de Assistência de Alta Complexidade ao Indivíduo com Obesidade, além dos descritos na seção I, Capítulo II, da Portaria de Consolidação nº 3, de 03/10/2017, que consolida as normas sobre as redes do Sistema Único de Saúde, onde trata do Regulamento Técnico, Normas e Critérios para o Serviço de Assistência de Alta Complexidade ao Indivíduo com Obesidade.
Art. 2º Os critérios para priorização da elegibilidade para novos serviços incluem:

2.1 Possuir na área física da unidade hospitalar, um equipamento de tomografia compatível com as especificações exigidas e Unidade de Terapia Intensiva (UTI).
2.2 Vazios assistenciais em Macrorregiões/Regiões de Saúde que não possuem nenhum serviço habilitado.
2.3 Estabelecimentos com menor número de habilitações em Alta Complexidade, devido à concorrência ao acesso de leitos de UTI para a realização de cirurgias.

2.4 Priorizar as unidades que já manifestaram interesse na habilitação previamente a esta Deliberação.

2.5 Buscar cobertura de no mínimo uma habilitação em cada macrorregião do Estado.
Art. 3º Sendo habilitados novos Serviços de Assistência de Alta Complexidade ao Indivíduo com Obesidade, conforme os critérios estabelecidos nesta deliberação, os fluxos de acesso e PPI serão redefinidos e alterados através de Deliberação CIB/SC.

Art. 4º Esta Deliberação entra em vigor a partir da data de sua publicação.
Florianópolis, 15 de fevereiro de 2018.
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